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Germano Marques da Silva , 
fragmento este que ganhou a 

que tive a honra de orien tar 
de Especialização em Ciências 

Universidade do Estado do Rio de 
tema da Identificação Criminal já 

este texto que ora apresentamos 
instrumental crítico e operativo 

o é sobre até que ponto o 
aos direitos fundamentais, 

das possibilidades de verdade 
tecnologias, designadamen te , 

que medida o emprego de tais 
significar um passo ao fu turo ou 

..oritarismo. A ordem constitucio
a pretexto da necessidade de 

a análise dogmática , a partir de 
teórico no garantismo e à luz da 

e europeia. Esperamos, com 
que tem passado despercebido 

bem como reafirmar os direitos 
Iltrpretacão e aplicação das regras 
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